PORTARIA IAP Nº 309, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

O Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, nomeado pelo Decreto nº 11175, de 27 de setembro de 2018, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual n° 10.066, de 27 de julho de 1992, com as alterações trazidas pelas Leis n° 11.352, de 13 de fevereiro de 1996 e n° 13.425, de 07 de janeiro de 2002 e de acordo com o seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n° 4696 de 27 de julho de 2016, e considerando:

· Considerando as Informações Técnicas da Câmara Técnica de Postos de     Combustíveis/CTPC - Portaria IAP nº 105/2015;

· Considerando o Parecer Jurídico nº 985/2018 – Protocolo nº 15.516.862-7; e

· Considerando a Resolução CEMA 065/2008; RESOLVE:
Art. 1º - Compete aos Escritórios Regionais a análise prévia dos estudos ambientais e laudos técnicos dos empreendimentos de Postos de Combustíveis.
Art. 2º - A tarefa de comprovação de laudos analíticos e estudos ambientais, quando nas hipóteses de desconformidades ou suspeita de adulterações, deverá ficar a inteiro encargo da empresa responsável ou proprietário do empreendimento.
Art. 3º - No que se refere aos estudos ambientais em desconformidade, que não atendam às diretrizes específicas e/ou inviáveis tecnicamente, conforme dispõe o item 07 do Anexo V da Resolução CEMA n° 065/2008, compete aos Escritórios Regionais após a análise prévia e, sendo necessário, oficiar o Interessado.
Art. 4º - O ofício a ser encaminhado ao Requerente deverá estar devidamente fundamentado quanto à necessidade dos estudos complementares, determinado o prazo para o protocolo dos mesmos, os quais deverão ser anexados no protocolo original, em atenção ao segundo parágrafo do item 07 e item 08 do Anexo V da Resolução CEMA n° 065/2008.
Art. 5º - Os estudos complementares, somente poderão ocorrer uma vez e, na hipótese de não atender as solicitações de readequações, o protocolo será arquivado, sendo obrigação de o Escritório Regional oficiar a empresa, nos termos do Item 09 do Anexo V da Resolução CEMA n° 065/2008.
Art. 6º - Após o Interessado apresentar os estudos ambientais complementares e estes anexados ao protocolo original, o Escritório Regional deverá promover a sua manifestação com as considerações técnicas que considerar relevantes, bem como poderá encaminhar o mesmo à Câmara Técnica de Postos de Combustíveis/CTPC para que esta prossiga com os procedimentos administrativos que considerar pertinentes.
Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LUIZ CARLOS MANZATO

Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná

